
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.433 - SP (2016/0025455-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : EDGARD MAGALHAES DOS SANTOS 
AGRAVANTE : RUTH PORTELLA SANTOS 
ADVOGADO : ARMANDO MEDEIROS PRADE E OUTRO(S) - SP040637 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
AGRAVADA PUBLICADA SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 
CONTAGEM DO PRAZO. REGRAS DE DIREITO 
INTERTEMPORAL. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INTEMPESTIVIDADE.  
1. A nova lei processual se aplica imediatamente aos processos em 
curso (ex vi do art. 1.046 do CPC/2015), respeitados o direito adquirido, 
o ato jurídico perfeito, a coisa julgada, enfim, os efeitos já produzidos ou 
a se produzir sob a égide da nova lei. 
2. Considerando que o processo é constituído por inúmeros atos, o 
Direito Processual Civil orienta-se pela Teoria dos Atos Processuais 
Isolados, segundo a qual, cada ato deve ser considerado separadamente 
dos demais para o fim de determinar qual a lei que o regerá (princípio do 
tempus regit actum). Esse sistema está inclusive  expressamente 
previsto no art. 14 do CPC/2015.

3. Com base nesse princípio e em homenagem à segurança jurídica, o 
Pleno do Superior Tribunal de Justiça interpretou o art. 1.045 do Código 
de Processo Civil de 2015 e concluiu que o novo CPC entrou em vigor 
no dia 18/03/2016, além de elaborar uma série de enunciados 
administrativos sobre regras de direito intertemporal (vide Enunciados 
Administrativos n. 2 e 3 do STJ).
4. Esta Corte de Justiça estabeleceu que a lei que rege o recurso é 
aquela vigente ao tempo da publicação do decisum. Assim, se a decisão 
recorrida for publicada sob a égide do CPC/1973, este Código continuará 
a definir o recurso cabível para sua impugnação, bem como a regular os 
requisitos de sua admissibilidade. A contrario sensu, se a intimação se 
deu na vigência da lei nova, será ela que vai regular integralmente a 
prática do novo ato do processo, o que inclui o cabimento, a forma e o 
modo de contagem do prazo.
5. No caso, a decisão ora agravada foi publicada em 16/03/2016, 
portanto sob a égide do CPC/1973. Assim, é inviável a incidência das 
regras previstas nos arts. 219 e 1.021, § 2º, do CPC/2015, razão pela 
qual se mostra intempestivo o agravo regimental interposto após o prazo 
legal de cinco dias previsto nos arts. 545 do Código de Processo Civil de 
1973 e 258 do Regimento Interno do STJ.
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 15 de setembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão do em. Ministro 
Presidente desta Corte de Justiça, que negou seguimento ao recurso especial, com fulcro na 
seguinte fundamentação (e-STJ fls. 2.152/2.153):

Trata-se de RECURSO ESPECIAL interposto com fulcro no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de origem.
Relatados. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que o recolhimento efetuado, a título de 
custas judiciais, foi realizado em desacordo com o disposto na Resolução STJ 
vigente à época da interposição do recurso, a qual dispõe que nos processos 
recursais o campo 'Número de Referência' da GRU deverá ser preenchido com o 
número do processo no Tribunal de origem.
De fato, a parte fez a indicação errônea do "Número de Referência" na guia de 
recolhimento das custas judiciais juntada aos autos, uma vez que o número 
utilizado é totalmente dissociado dos existentes na origem.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que 
a irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no ato da interposição 
do recurso especial, caracteriza a sua deserção, sendo inviável a posterior 
retificação. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 
225.202/RJ, 3.ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 17/12/2012; e 
AgRg no AREsp 44.218/SP, 4.ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 
30/11/2012.
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, caput, do 
CPC, incidindo, na espécie, também o disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, 
o que leva à deserção do recurso.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso.

Sustenta o agravante que o preenchimento da guia de recolhimento é um 
vício sanável e, para saná-lo, apresenta uma nova GRU devidamente quitada.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Não há como conhecer do presente agravo regimental, visto que é 
inviável, no caso, a aplicação das regras previstas nos arts. 219 e 1.021 do CPC/2015, que assim 
dispõem, respectivamente:

Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, 
computar-se-ão somente os dias úteis.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se somente aos prazos 
processuais.

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para o 
respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as regras do 
regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os 
fundamentos da decisão agravada.
§ 2º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para manifestar-se 
sobre o recurso no prazo de 15 (quinze) dias, ao final do qual, não havendo 
retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo órgão colegiado, com inclusão 
em pauta.

É certo que a nova lei processual se aplica imediatamente aos processos 
em curso (ex vi do art. 1.046 do CPC/2015), respeitados os direitos adquiridos, o ato jurídico 
perfeito, a coisa julgada, enfim, os efeitos já produzidos ou a se produzir sob a égide da nova lei. 

Considerando, entretanto, que o processo é constituído por inúmeros 
atos, o Direito Processual Civil orienta-se pela Teoria dos Atos Processuais Isolados, segundo a 
qual, cada ato deve ser considerado separadamente dos demais para o fim de determinar qual a 
lei que o regerá (princípio do tempus regit actum). Esse sistema está inclusive expressamente 
previsto no art. 14 do CPC/2015, in verbis:

"A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos 
processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações 
jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada”.

 Com base nesse princípio e em homenagem à segurança jurídica, o 
Pleno do Superior Tribunal de Justiça interpretou o art. 1.045 do Código de Processo Civil de 
2015 e concluiu que o novo CPC entrou em vigor no dia 18/03/2016, além de elaborar uma série 
de enunciados administrativos sobre regras de direito intertemporal, dentre os quais impõe-se 
destacar os seguintes:

Enunciado Administrativo n. 2: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
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Justiça" 

Enunciado Administrativo n. 3: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo Código de 
Processo Civil.

Esta Corte de Justiça estabeleceu que a lei que rege o recurso é aquela 
vigente ao tempo da publicação da decisão. Assim, se a decisão recorrida for publicada sob a 
égide do CPC/1973, este Código continuará a definir o recurso cabível para sua impugnação, bem 
como a regular os requisitos de sua admissibilidade.

 A contrario sensu, se a intimação se deu na vigência da lei nova, será 
ela que vai regular integralmente a prática do novo ato do processo, o que inclui o cabimento, a 
forma e o modo de contagem do prazo.

No caso, conforme certidão de fl. 2.163, a decisão agravada foi 
publicada no dia 16/03/2016 (quarta-feira). Dessa forma, verifica-se que o prazo de 5 (cinco) dias 
encerrou-se em 21/03/2016 (segunda-feira).

Contudo, o presente recurso foi interposto apenas em 22/03/2016 (e-STJ 
fl. 2.158), fora do prazo de 5 (cinco) dias previsto nos arts. 545 do Código de Processo Civil de 
1973 e 258 do Regimento Interno do STJ, o que revela sua manifesta intempestividade. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0025455-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.584.433 / SP

Números Origem:  04018394919904036103  200703990481996  4018394919904036103

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDGARD MAGALHAES DOS SANTOS 
RECORRENTE : RUTH PORTELLA SANTOS 
ADVOGADO : ARMANDO MEDEIROS PRADE E OUTRO(S) - SP040637 
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDGARD MAGALHAES DOS SANTOS 
AGRAVANTE : RUTH PORTELLA SANTOS 
ADVOGADO : ARMANDO MEDEIROS PRADE E OUTRO(S) - SP040637 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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